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Aniversariantes
Hoje: Andrea Souza Barreto (Turma 
Recursal), Catia Virginia Silva Gon-
çalves Varjão (7ª Vara), Joilson de 
Aquino Reis (Feira de Santana) e 
Elizete Monteiro (CS Gestão & Ser-
viço).
Amanhã: Antônio Walker Silva Ma-
tos (NUASG), Karla Cristina Britto 
Ferreira (Campo Formoso), Maria 
das Graças dos Santos Oliveira (NU-
CGP), Valdiva Maria Pinheiro Feijão 
(24ª Vara), Fábio Setenta Hortélio 
(Eunápolis) e Odete Farias (CS Ges-
tão & Serviço).

Parabéns!

TRF1 confirma sentença da 16ª Vara
sobre transferência voluntária de recursos

para educação, saúde e ações sociais

A exigência de regularidade fiscal 
para fins de transferência voluntária de 
recursos para município é dispensada 
nas hipóteses de ações voltadas para 
áreas de educação, saúde e ações so-
ciais. Essa foi a fundamentação adotada 
pela 5ª Turma do TRF 1ª Região julgar 
improcedente recursos da Caixa Econô-
mica Federal (CEF) e da União contra 
sentença da 16ª Vara da Seção Judiciá-
ria da Bahia que determinou que os réus 
deixem de exigir a atualização cadastral 
para a assinatura de convênios, com a 
consequente liberação de recursos vol-
tados a ações sociais.

A CEF argumentou em seu recurso 
que, na condição de instituição finan-
ceira concedente, agiu corretamente ao 
negar o prosseguimento da formalização 
dos convênios propostos pelo Município 
de Salvador (BA), haja vista a exigência 
de comprovação de regularidade junto 
ao Cadastro Único de Convênio (CAUC) 

e ao Sistema Na-
cional de Pesquisa 
de Custos e Índi-
ces da Construção 
Civil (Sinapi), não 
podendo o gestor 
se eximir desta 
obrigação. Já a 
União sustentou 
que a Administra-
ção Pública não 
pode ser obrigada 
a celebrar convê-
nios e a liberar re-

cursos para entidades municipais, haja 
vista o caráter voluntário dessas trans-
ferências.

Ambos os argumentos foram rejei-
tados pelo relator, desembargador fe-
deral Souza Prudente. “A inscrição da 
entidade municipal, em cadastro de 
inadimplentes, contraria o disposto no 
art. 4º, IX, da Instrução Normativa nº. 
35/2000, do colendo Tribunal de Con-

tas da União, no sentido de que apenas 
o nome do responsável pelas contas 
municipais é que deve ser inscrito nos 
cadastros restritivos de crédito, no in-
tuito de preservar-se o interesse públi-
co e não se penalizar toda a população 
local”, disse.

O magistrado acrescentou que “a 
exigência de comprovação de regula-
ridade fiscal para fins de transferência 
voluntária de recursos para município, 
embora legalmente prevista, encon-
tra ressalva na legislação de regência, 
sendo dispensada nas hipóteses de 
ações voltadas para áreas de educação, 
saúde e assistência social, bem como 
ações sociais e em faixa de fronteira 
(LC 101/2000 e Lei nº. 10.522/2002), 
como no caso, em que o convênio fir-
mado objetiva ampliar as unidades de 
Saúde da Família do Município de Sal-
vador, na espécie”.

A decisão foi unânime. (Fonte: TRF1)

CNJ Serviço: quando uma
pessoa pode ser interditada

Quando uma pessoa se mostra inca-
paz de medir as consequências de suas 
ações e administrar seus bens seja por 
doença ou vício, os membros da família 
podem solicitar uma interdição judicial. 
Se concedida por um juiz de Vara de 
Família, a medida delega a outra pes-
soa o poder de representação em todas 
as decisões legais, não apenas quan-
to a movimentações financeiras, mas 
também assinatura de contratos e ca-
samento.

Para ser declarada incapaz, a pessoa 
deve ter dificuldade para compreender 
suas decisões devido a algum transtorno 
mental, dependência química ou doen-
ça neurológica, o que deve ser devida-
mente atestado por perícia médica.

As pessoas menores de 18 anos 
são consideradas incapazes e não é 
necessária nenhuma medida para o 
reconhecimento dessa incapacidade. 
Já para considerar um maior de ida-
de incapaz, por ser uma exceção, é 
necessário seguir as regras da “ação 
de interdição”, em um processo numa 
Vara de Família.

O pedido de intervenção só pode ser 
feito pelo cônjuge ou companheiro, por 
parentes, tutores, representante da enti-
dade em que o interditando se encontra 
abrigado ou pelo Ministério Público. O 
interditando será necessariamente ouvi-
do pelo magistrado. O juiz determinará 
também a produção de prova pericial 
para avaliação da capacidade do inter-
ditando para praticar atos da vida civil. 
A perícia será realizada por equipe com-
posta por profissionais com formação 
multidisciplinar.

Na sentença, caso decido pela inter-
dição, além de nomear o curador, o juiz 
determinará ainda os limites da curate-
la, de acordo com o estado e o desenvol-
vimento mental do interdito. O curador 
tem a obrigação de proteger, orientar e 
responsabilizar-se pela pessoa declara-
da incapaz.

A sentença deve ser tornada públi-
ca na plataforma de editais do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), nos veícu-
los de imprensa e em um órgão oficial, 
constando do edital os nomes do inter-
dito e do curador, a causa da interdição, 
os limites da curatela e, não sendo total 
a interdição, os atos que o interdito po-
derá praticar autonomamente.

Para haver a reversão, o pedido deve 
ser feito pelo interdito, que passará 
por nova avaliação pericial. A interdi-
ção poderá ser levantada parcialmente 
quando demonstrada a capacidade do 
interdito para praticar alguns atos da 
vida civil. (Fonte: CNJ)

Você conhece os 
ODS? 17 Objetivos 

de Desenvolvimento 
Sustentável para 

transformar o mundo

Em setembro de 2015, líderes 
mundiais reuniram-se na sede da ONU, 
em Nova York, e decidiram um plano 
de ação para erradicar a pobreza, pro-
teger o planeta e garantir que as pesso-
as alcancem a paz e a prosperidade: a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, a qual contém o conjunto 
de 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

A Agenda 2030 e os ODS afirmam 
que para pôr o mundo em um caminho 
sustentável é urgentemente necessário 
tomar medidas ousadas e transforma-
doras. Os ODS constituem uma am-
biciosa lista de tarefas para todas as 
pessoas, em todas as partes, a serem 
cumpridas até 2030. Se cumprirmos 
suas metas, seremos a primeira gera-
ção a erradicar a pobreza extrema e 
iremos poupar as gerações futuras dos 
piores efeitos adversos da mudança do 
clima.

Os 17 Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável e 169 metas demons-
tram a escala e a ambição desta nova 
Agenda universal. Eles se constroem 
sobre o legado dos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio e concluirão 
o que estes não conseguiram alcançar. 
Eles buscam concretizar os direitos hu-
manos de todos e alcançar a igualdade 
de gênero e o empoderamento das mu-
lheres e meninas. Eles são integrados e 
indivisíveis, e equilibram as três dimen-
sões do desenvolvimento sustentável: a 
econômica, a social e a ambiental. 

Em setembro de 2018, o Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ publicou a 
Portaria 133 que institui o Comitê In-
terinstitucional destinado a proceder 
estudos e apresentar proposta de inte-
gração das metas do Poder Judiciário 
com as metas e indicadores dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), Agenda 2030. Para conferir 
seu conteúdo, acesse: http://www.cnj.
jus.br/atos-administrativos?documen
to=3602 

Ao longo desse ano divulgaremos 
maiores detalhes de cada um dos obje-
tivos globais. Fique atento! (Fonte: ONU)
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